
Prefeito recebe projeto de 
revitalização da passagem urbana

NOVA OLÍMPIA
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Deputados cobram 
envio de propostas 

Matrícula de imóvel deve trazer 
informação sobre pendência

MERCADO

O município de Nova 
Olímpia será contempla-
do com uma nova passa-
gem urbana. O prefeito 
José Elpídio Cavalcante 
recebeu na última terça-
feira, 21, da Central de 
Projetos da Associação 
Mato-grossense dos Mu-
nicípios (AMM) o proje-
to completo para restau-
ração do canteiro central 
da Avenida Olacir de 
Moraes. O investimento 
custará cerca de R$ 1 mi-
lhão, que deve ser finan-
ciado com recursos pró-
prios da prefeitura e de 
emendas parlamentares.

De acordo com José 
Elpídio, com o projeto 

pronto, o gestor está mo-
bilizando os parlamen-
tares de Mato Grosso 
em busca de parcerias 
para esta realização. “O 
próximo passo é, com o 
projeto em mãos, buscar 
recursos junto aos depu-
tados e governo do esta-
do para viabilizar esta 
obra, que é de extrema 
importância para o mu-
nicípio”, reforçou.

O projeto para o can-
teiro central inclui pista 
de caminhada, duas lan-
chonetes, calçamento 
com acessibilidade, aca-
demia da terceira idade 
e paisagismo. A obra irá 
revitalizar cinco trechos 
do canteiro central, que 
está localizado na en-
trada da cidade. Serão 
mais de 16 mil m² de 

obras, num trecho de 
quase um quilômetro de 
extensão.

Pavimentação - José 
Elpidio também cum-
priu agenda em Cuiabá, 
em diversas secretarias 
de Estado. Na Secreta-
ria de Estado de Cida-
des (Secid-MT), o ges-
tor cobrou a liberação 
de recursos da ordem 
de R$400 mil para pa-
vimentação urbana. O 
valor é referente a uma 
emenda destinada pelo 
deputado Wagner Ra-
mos para asfaltamento 
dos bairros Jardim das 
Oliveiras e Santa Rosa. 
De acordo com José El-
pídio, a prefeitura já 
está executando a obra 
e aguarda a liberação do 
recurso.

>> Agência de Notícias 
da AMM

“Nova lei é benéfica para setor imobiliário”, afirma advogado

O comprador de um 
imóvel agora tem um 
aliado a mais para saber 
se o bem ou seu pro-
prietário estão envol-
vidos em alguma ação 
na Justiça que possa 
futuramente complicar 
a situação do negócio. 
Isso porque  recente-
mente entrou em vigor 
a Lei 13.093/2015, que 
determina que todas 
as ocorrências relacio-
nadas a imóvel ou de 
seus titulares devem ser 
lançadas na matrícula, 
inclusive as pendên-

cias judiciais, como por 
exemplo ajuizamento 
de ação de execução ou 
de fase de cumprimento 
de sentença.

Segundo o advogado 
Gustavo Piola, somente 
poderão afetar o com-
prador os fatos que já 
estiverem lançados na 
matrícula no momen-
to da compra — já que 
haverá ciência por meio 
da certidão da matrícu-
la do imóvel. “A nova 
lei traz segurança para 
as transações imobiliá-
rias. Nos casos em que 
o imóvel envolver algu-
ma ação na Justiça e se 
caso vir a prejudicar o 
futuramente o compra-

dor, a venda poderá ser 
anulada. Mas se caso as 
devidas averbações não 
forem feitas, depois o 
comprador não poderá 
pedir a nulidade ”, afir-
mou o advogado, ao des-
tacar que com a determi-
nação da lei, o que não 
constar da matrícula 
não poderá recair sobre 
o comprador, que será 
considerado terceiro de 
boa fé. “Com a mudança, 
caso o antigo dono tenha 
ações correndo na Justi-
ça e o resultado final da 
ação for desfavorável 
a ele, o imóvel só pode 
ser atingido se houver 
de fato esse registro de 
pendência  judicial em 

sua matrícula”, explicou 
o advogado.

MENOS BUROCRACIA- 
Outra novidade trazida 
pela Lei é em relação 
ao período de transição 
do imóvel para o novo 
proprietário. Antes da 
lei entrar em vigor, a 
compra do bem envol-
via consultas a cartórios 
e consultas judiciais 
para saber se a casa es-
tava envolvida em algu-
ma disputa judicial, o 
que deixava lento todo 
o procedimento. Ago-
ra com a informação 
na matrícula do bem, o 
tempo para transmissão 
deve cair em média de 
25 dias para 20 dias.

>> Rodrigo Soares
Redação DS

O investimento custará cerca de R$ 1 milhão

Os deputados 
Eduardo Botelho (PSB) 
e Dilmar Dal’Bosco 
(DEM), presidente e 
líder do Governo na 
Assembleia Legislativa 
respectivamente, deve-
rão se reunir com o se-
cretário-chefe da Casa 
Civil, Paulo Taques 
para cobrar o envio das 
propostas que tratam 
das reformas adminis-
trativas e da previdên-
cia, além do projeto de 
lei que estipula teto de 
gastos da máquina pú-
blica.

As mensagens deve-
riam ter sido aprecia-
das pelos deputados 
estaduais logo após o 
recesso de Carnaval, 

no entanto, o Gover-
no adiou a entrega dos 
textos em razão dos 
projetos federais, como 
a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 287 
e a proposta de conge-
lamento de gastos com 
o funcionalismo, que 
estão em tramitação no 
Congresso Nacional.

Na opinião do De-
mocrata, a melhor 
solução é aguardar a 
deliberação federal e 
alinhar os projetos, 
para que o teto de gas-
tos com pessoal atenda 
à obediência do que 
determina a Lei de 
Responsabilidade Fis-
cal (LRF). Atualmen-
te, Mato Grosso gasta 
mais de 49% das recei-
tas correntes líquidas 
com folha de pagamen-
to e encargos fiscais.

>> Olhar Direto

As mensagens deveriam ter sido apreciadas após o carnaval
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